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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
17/11/2022

LIDO NA 75ª (SEPTUAGÉSIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
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CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
24/11/2022

PARECER

 

Mensagem n° 8.992, de 16 de novembro de 2022 – Poder Executivo

 

Proposição nº 24/2022

 

A Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará apresenta ao Poder Legislativo, por intermédio da
Mensagem cujo número consta em epígrafe, projeto de lei complementar que “ALTERA A LEI
COMPLEMENTAR ESTADUAL N.º 58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE A LEI
ORGÂNICA DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO”.

 

A Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

Sabe-se que a violência contra as mulheres é, infelizmente, uma realidade na sociedade
brasileira. Ao Poder Público incumbe, de todas as formas, a promoção de ações e a adoção de
providências no sentido de fazer cessar esse triste cenário, não importando o ambiente onde
ocorra a violência.

A Procuradoria-Geral do Estado entende a importância de prevenir e combater essa dura
realidade, notadamente quando envolver suas servidoras e colaboradoras, não se podendo
cogitar em um ambiente de trabalho sadio e de qualidade no qual esteja presente qualquer
violência contra as mulheres

Nesse sentido, propõe-se, neste Projeto de Lei, como principal medida, a institucionalização,
na Procuradoria-Geral do Estado, da Comissão de Acolhimento das Mulheres, constituída por
equipe multidisciplinar encarregada de tornar a Procuradoria-Geral do Estado um ambiente
funcional mais seguro e inclusivo para seus servidores e colaboradores, com reflexo na
qualidade do trabalho, atuando, notadamente, de todas formas possíveis, no combate à
violência contra as mulheres.
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Além-dessa providência, promove-se, no Projeto, adequações para o fortalecimento
institucional da Procuradoria-Geral do Estado, com o aperfeiçoamento da competência de
seus cargos e da estrutura de órgãos internos.

Convicta de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o necessário
apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar a valiosa colaboração no
encaminhamento desta matéria

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

A proposta de lei complementar em análise, dando continuidade a uma política de valorização das
políticas, programas e projetos públicos implementados por intermédio da Procuradoria-Geral do Estado,
desponta com o desígnio de:

(i) aprimorar as disposições relativas à competência destinada ao Secretário-Geral da Procuradoria-Geral
do Estado, com atuação no Gabinete do Procurador-Geral;

(ii) criar a Comissão de Acolhimento das Mulheres, vinculada ao Gabinete do Procurador-Geral do
Estado, com atuação voltada à ações de combate à violência contra as mulheres no âmbito da
Procuradoria-Geral;

(iii) redenominar o cargo de Assessor de Planejamento e Gestão Interna, atribuindo-lhe a nomenclatura
Secretário-Geral da Procuradoria-Geral do Estado.

 

A princípio, destacamos que a propositura enviada pela Chefe do Poder Executivo à apreciação do Poder
Legislativo, investe na  e na  prestados pelaeficiência qualidade da prestação dos serviços públicos
Procuradoria-Geral do Estado e, por via oblíqua, reflete na .satisfação do interesse público

 

Desse modo, denota-se que o projeto de lei complementar em epígrafe concretiza o princípio da
, previsto no art. 37,  da Constituição Federal de 1988.eficiência caput

 

Para além disso, apercebe-se que a iniciativa da Governadora do Estado implementa ações afirmativas
insertas no contexto das .políticas públicas de combate à violência contra as mulheres

 

À título de ênfase, destaquemos, para melhor ilustrar a importância conferida às ações de políticas
públicas dessa natureza, que em período recente o STF reconheceu como  lei municipal queconstitucional
impede a nomeação a cargos públicos de condenados por violência doméstica e familiar contra mulher (v.
STF, RE 1308883).
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Ultrapassadas tais considerações, oportuno ressaltarmos que o Governo do Estado do Ceará detém ampla
autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuação com base em
regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria dos seus agentes e
serviços administrativos.

 

De partida sublinhamos que não há dúvida da competência da Excelentíssima Senhora Governadora para
o envio de projeto de lei complementar, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas
também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece o seguinte:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

No que concerne a projeto de lei complementar, assim dispõe a Carta Magna Estadual, :in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

Na mesma toada, estabelece o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996):

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

c) de lei complementar;

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

Notadamente no que se refere ao quesito de , a propositura, uma vez que permeia a iniciativa legislativa
, no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado,estrutura organizacional da Administração Pública Estadual

dispondo, também, sobre  e , se encontra em conformidade com a exigênciacargos públicos competências
contida na Constituição do Estado, que atribui ao Chefe do Poder Executivo a competência para propor
projeto de lei relativo aos temas retratados na presente proposição, tal como se vê nos dispositivos abaixo,

:in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.
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§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) , funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica ecriação de cargos
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b)  da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico,servidores públicos
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico,
ingresso, limites de idade, estabilidade,  e deveres, reforma e transferência dedireitos
policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização,  e  das Secretarias de Estado, órgãos eestruturação competências
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos; (grifos inexistentes no original)

 

Por conseguinte, tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o
assunto em relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo.

 

Por outro lado, pelo que se observou, a matéria veiculada nesta propositura, além de se adequar aos
regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição Estadual e o Regimento
Interno desta Assembleia Legislativa, encontra guarida, ainda, nos seguintes dispositivos da Lei nº
16.710, de 21 de dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a

, e assim reza:estrutura da administração estadual

 

Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a 

, a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética e aGestão para Resultados
Otimização dos Recursos a partir dos seguintes conceitos:

I -   a gestão para resultados como administração voltada para o cidadão, centrada
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência,  e eficácia

, contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais,efetividade
fornecendo concretos mecanismos de informação gerencial; (grifos inexistentes no original)

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio de proposições queindirizo generale di governo
julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise das
justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 8.992,
de 16 de novembro de 2022, de autoria da Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua regular tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL
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À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
28/11/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
29/11/2022

 

GABINETE DA LIDERANÇA DO GOVERNO

 

DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 24/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.992, do Poder Executivo)

 

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N.º
58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, QUE DISPÕE
SOBRE A LEI ORGÂNICA DA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

 

 

PARECER

 

 

14 de 28



I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.992,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 24/2022
proposto pelo Poder Executivo, o qual altera a Lei Complementar Estadual n.º 58, de 31 de março de
2006, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Nesse sentido, propõe-se, neste Projeto de
Lei, como principal medida, a institucionalização, na Procuradoria-Geral do Estado, da Comissão de
Acolhimento das Mulheres, constituída por equipe multidisciplinar encarregada de tornar a
Procuradoria-Geral do Estado um ambiente funcional mais seguro e inclusivo para seus servidores e
colaboradores, com reflexo na qualidade do trabalho, atuando, notadamente, de todas formas
possíveis, no combate à violência contra as mulheres.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei Complementar Estadual n.º 58, de 31 de março de
2006, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não expressamente vedada e previamente prevista na Carta Magna.
Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa de ente público, estando,
portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal autoadministração, nos termos do art. 18
deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre
o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, uma vez que esta versa sobre a estrutura e divisão de
competências e atribuições da administração direta do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°,
alíneas “c” e “e”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do
Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.
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Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma competência do Estado, bem como
de iniciativa do Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei Complementar nº
24/2022, oriundo da Mensagem nº 8.992, proposto pelo Poder Executivo, apresentamos PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL

 

É o parecer.

 

JÚLIOCÉSAR FILHO

Dep. Estadual - PT

Líder do Governo

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
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CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

23ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 29/11/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
01/12/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
06/12/2022

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 24/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.992, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR
ESTADUAL N.º 58, DE 31 DE MARÇO DE
2006, QUE DISPÕE SOBRE A LEI ORGÂNICA
DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.992,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 24/2022
proposto pelo Poder Executivo, o qual altera a Lei Complementar Estadual n.º 58, de 31 de março de
2006, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Nesse sentido, propõe-se, neste Projeto
de Lei, como principal medida, a institucionalização, na Procuradoria-Geral do Estado, da
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Comissão de Acolhimento das Mulheres, constituída por equipe multidisciplinar encarregada de
tornar a Procuradoria-Geral do Estado um ambiente funcional mais seguro e inclusivo para seus
servidores e colaboradores, com reflexo na qualidade do trabalho, atuando, notadamente, de todas
as formas possíveis, no combate à violência contra as mulheres.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 29 de
novembro de 2022, aprovou o Projeto de Lei Complementar em comento, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer
favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei Complementar Estadual n.º 58, de 31 de março de
2006, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado.

A matéria cria na Procuradoria-Geral do Estado, a Comissão de acolhimento das Mulheres, constituída
por equipe multidisciplinar encarregada de tornar a Procuradoria-Geral do Estado um ambiente funcional
mais seguro e inclusivo para seus servidores, atuando, de todas as formas possíveis, no combate a
violência contra as mulheres. Além disso, realiza adequações na estrutura da Procuradoria, buscando
melhorar sua eficiência e aperfeiçoamento de seus cargos, como a adequação em relação ao cargo de
Secretário-Geral da Procuradoria-Geral, substituindo o antigo cargo de assessor de planejamento e gestão
interna. Prevê ainda que não haverá pagamento de determinado auxílio adicional (como o auxílio saúde)
quando não houver saldo de recursos na Procuradoria. A matéria possui previsão financeira e está em
acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante ao , oriundo daPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 24/2022
Mensagem nº 8.992, proposto pelo Poder Executivo, apresentamos o  aPARECER FAVORÁVEL,
regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO DEZENOVE

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.° 58, DE 31 DE
MARÇO DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE A LEI
ORGÂNICA DA PROCURADORIA-GERAL DO
ESTADO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° A Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar
alterada no capul do art. 13-A e acrescida do parágrafo único ao art. 13-A, do art. 14-B e do §
2.° ao art. 84-D, conforme a seguinte redação:

“Art. 13-A, O Secretário-Geral da Procuradoria-Geral do Estado, de livre
nomeação, atuará, no Gabinete do Procurador-Geral, no desempenho de
atribuições e no planejamento de ações de interesse da gestão e do cumprimento
das missões institucionais da Procuradoria-Geral do Estado, competindo-lhe:

Parágrafo único. O cargo de que trata o capui deste artigo equipara-se, para todos
os efeitos, exceto remuneratórios, ao cargo de Secretário Executivo do
Planejamento e Gestão Interna, conforme rol do art. 55 da Lei n.° 16.710, de 21 de
dezembro de 2018.

Art. 14-B. Vinculada ao Gabinete do Procurador-Geral do Estado, atuará, de
forma permanente, a Comissão de Acolhimento das Mulheres, constituída por
equipe multidisciplinar encarregada de tomar a Procuradoria-Geral do Estado um
ambiente funcional mais seguro e inclusivo para seus servidores e colaboradores,
com reflexo na qualidade do trabalho, atuando especialmente no(a):
1 — promoção de ações para a conscientização da importância do combate à
violência contra as mulheres;
II — orientação dos servidores e colaboradores da Procuradoria-Geral do Estado
sobre como atuar diante de casos de violência contra as mulheres, inclusive no
ambiente de trabalho;
III — prevenção da violência ou do assédio contra as mulheres no local de trabalho,
inclusive moral;
IV — acolhimento as mulheres que trabalham na Procuradoria-Geral do Estado que
estejam envolvidas em qualquer situação de violência, inclusive em seus lares,
dando o devido suporte e orientação, inclusive psicológico;
V — busca, por todos os meios, de solução dos casos constatados de violência
contra as mulheres no âmbito do trabalho, dando ciência às autoridades
competentes da Procuradoria-Geral do Estado e indicando os necessários
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

encaminhamentos para o caso, inclusive para fins de eventual responsabilização
funcional.

Art. 84-C

§ 2.° Observado o limite individual previsto no § 1.0, não haverá pagamento de
valores, nos termos deste artigo, caso inexistente saldo dos recursos a que se
refere o cuput.” (NR).
Art. 2.° O cargo de Assessor de Planejamento e Gestão Interna, previsto na

redação originária do art. 13-A da Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006, passa a
denominar-se Secretário-Geral da Procuradoria-Geral do Estado.

Art. 3.° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo os seus efeitos a 27 de dezembro de 2018 quanto à previsão do parágrafo único do
art. 13-A, acrescido pelo art. l.° desta Lei à Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de
2006.

Art. 4.° Ficam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTAI~O DO CEARÁ, em

Fortaleza, 30 de novembro de 2022.

~is~ v~;N ;n~L ~ Ç~s)’) DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE

~ DEP.FERNMmOSANTANA
- l.° VICE-PRESIDENTE

~ ‘ “ DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE

gt~~ DEP. ANTÔNIO GRANJA
I.° SECRETARIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO

DEP. ÉMIa AMORIM

3.’ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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Fortaleza, 07 de dezembro de 2022  |  SÉRIE 3  |  ANO XIV Nº243 |  Caderno 1/2  |  Preço: R$ 20,74

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.252, de 07 de dezembro de 2022.
ALTERA A LEI Nº17.432, DE 25 DE MARÇO DE 2021, QUE INSTITUIU A POLÍTICA PÚBLICA SOCIAL E 
AFIRMATIVA CONSISTENTE NA RESERVA DE VAGAS PARA CANDIDATOS NEGROS EM CONCURSOS 
PÚBLICOS DESTINADOS AO PROVIMENTO DE CARGOS OU EMPREGOS NO ÂMBITO DOS ÓRGÃOS E 
DAS ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei n.º 17.432, de 25 de março de 2021, passa a vigorar acrescida do art. 3.º-A, com a seguinte redação:
“Art. 3.º-A. O disposto nesta Lei poderá, na forma estabelecida em edital, aplicar-se às demais seleções públicas realizadas no âmbito do Poder 
Executivo, inclusive para fins de estágio.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos para fins de convalidação de atos anteriormente praticados.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de dezembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº295, de 07 de dezembro de 2022.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE A LEI ORGÂNICA 
DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar alterada no caput do art. 13-A e acrescida do parágrafo único ao art. 

13-A, do art. 14-B e do § 2.º ao art. 84-D, conforme a seguinte redação:
“Art. 13-A. O Secretário-Geral da Procuradoria-Geral do Estado, de livre nomeação, atuará, no Gabinete do Procurador-Geral, no desempenho 
de atribuições e no planejamento de ações de interesse da gestão e do cumprimento das missões institucionais da Procuradoria-Geral do Estado, 
competindo-lhe:
.................................................................................................
Parágrafo único. O cargo de que trata o caput deste artigo equipara-se, para todos os efeitos, exceto remuneratórios, ao cargo de Secretário Executivo 
do Planejamento e Gestão Interna, conforme rol do art. 55 da Lei n.º 16.710, de 21 de dezembro de 2018.
.............................................................................................................................
Art. 14-B. Vinculada ao Gabinete do Procurador-Geral do Estado, atuará, de forma permanente, a Comissão de Acolhimento das Mulheres, cons-
tituída por equipe multidisciplinar encarregada de tornar a Procuradoria-Geral do Estado um ambiente funcional mais seguro e inclusivo para seus 
servidores e colaboradores, com reflexo na qualidade do trabalho, atuando especialmente no(a):
I – promoção de ações para a conscientização da importância do combate à violência contra as mulheres;  
II – orientação dos servidores e colaboradores da Procuradoria-Geral do Estado sobre como atuar diante de casos de violência contra as mulheres, 
inclusive no ambiente de trabalho;
III – prevenção da violência ou do assédio contra as mulheres no local de trabalho, inclusive moral;
IV – acolhimento as mulheres que trabalham na Procuradoria-Geral do Estado que estejam envolvidas em qualquer situação de violência, inclusive 
em seus lares, dando o devido suporte e orientação, inclusive psicológico;
V – busca, por todos os meios, de solução dos casos constatados de violência contra as mulheres no âmbito do trabalho, dando ciência às auto-
ridades competentes da Procuradoria-Geral do Estado e indicando os necessários encaminhamentos para o caso, inclusive para fins de eventual 
responsabilização funcional.
…......................................................................................................................
Art. 84 – C. …......................................................................
….........................................................................................................................
§ 2.º Observado o limite individual previsto no § 1.º, não haverá pagamento de valores, nos termos deste artigo, caso inexistente saldo dos recursos 
a que se refere o caput.” (NR).
Art. 2.º O cargo de Assessor de Planejamento e Gestão Interna, previsto na redação originária do art. 13-A da Lei Complementar n.º 58, de 31 de 

março de 2006, passa a denominar-se Secretário-Geral da Procuradoria-Geral do Estado.
Art. 3.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 27 de dezembro de 2018 quanto à previsão 

do parágrafo único do art. 13-A, acrescido pelo art. 1.º desta Lei à Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006. 
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de dezembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº35.034, de 07 de dezembro de 2022.

ALTERA O DECRETO Nº24.569, DE 31 DE JULHO DE 1997, QUE CONSOLIDA E REGULAMENTA A 
LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E 
SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE 
COMUNICAÇÃO (ICMS).

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do art. 88 da Constituição Estadual, e CONSI-
DERANDO a necessidade de promover alterações no Decreto n.º 24.569, de 31 de julho de 1997, DECRETA:
Art. 1.º O Decreto n.º 24.569, de 31 de julho de 1997, passa a vigorar com acréscimo do § 4.º-A ao art. 94, nos seguintes termos:

“Art. 94. (...)
(...)
§ 4.º-A. A concessão de outras inscrições para o mesmo endereço onde já se encontre contribuinte estabelecido dar-se-á, ainda, nos casos especiais 
autorizados pelo Fisco, mediante homologação do Coordenador da Coordenadoria de Atendimento e Execução (COATE), observado o seguinte:
I – a concessão das inscrições será precedida da realização de diligência cadastral no local onde serão concentrados os estabelecimentos dos contri-
buintes pleiteantes, a ser efetuada na forma da legislação;
II – deverá existir barreira de separação física dos espaços destinados ao estoque de mercadorias de cada estabelecimento, sob pena de serem 
consideradas em situação irregular;
III – a concessão da inscrição ao contribuinte não o desobriga do cumprimento regular de obrigações acessórias previstas na legislação;
IV – as transferências de mercadorias para o endereço do contribuinte detentor de inscrição concedida na forma deste parágrafo, assim como as 
aquisições de mercadorias por ele diretamente efetuadas e que devam permanecer no local relativo ao qual foi concedido a inscrição somente poderá 
abranger mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária com encerramento de tributação.
(...)” (NR)
Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 07 de dezembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ
Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba

SECRETÁRIA DA FAZENDA
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